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Trata-se de inspeção realizada pela 6a Coordenadoria de Controle Externo (6a CCE) do Tribunal 

de Contas do Estado da Bahia, no período de janeiro a agosto de 2015, a qual teve por objeto a 

análise da execução de despesas nesta unidade no exercício de 2015. 

Após a conclusão dos trabalhos, a 5a CCE recomendou que os gestores envidem maiores 

esforços, adotando as medidas necessárias para regularizar as situações apontadas em seu 

relatório, com o intuito de regularizar as situações apontadas nos exames das contas do exercício 

anterior e que promova o ressarcimento ao erário no valor de R$ 39.567,80, em face do prejuízo 

apurado pela auditoria no item 5.2.2 do relatório, bem como realize ações no sentido de prevenir a 

reincidência das demais falhas e irregularidades apontadas na sua conclusão. Por fim, pugnou 

por, se assim entender o Exmo. Cons. Relator, que inste o responsável pela DPE e o Governo do 

Estado da Bahia a cumprir a Resolução n° 062/1015 do Tribunal Pleno, sem prejuízo da aplicação 

de penalidades regimentais cabíveis. 

Em cumprimento aos princípios do contraditório e ampla defesa, o Exmo. Cons. Relator 

determinou a notificação aos Srs. Clériston Cavalcante de Macedo - Defensor Público Geral (fls. 

797) - e Paulo de Souza Nunes Filho - Diretor Geral (fls. 795) 



Devidamente notificados, o Sr. Cleriston Cavalcante de Macedo apresentou manifestação e 

documentos às fls. 820/847 e juntamente com o Sr. Paulo de Souza Nunes Filho através de manifestação e 

documentos (mais pasta anexa) os quais foram acostados às fls. 852/901 dos autos. 

Deu-se, então, vista dos autos a este Órgão Ministerial, em 23/03/2016. 

Ocorre, porém, que em decorrência dessa derradeira comunicação processual, coligiu-se, 

aos autos, novos esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas, não tendo, estes, ainda 

passado pelo crivo da Auditoria para emissão do relatório conclusivo. 

Considerando que as recentes provas coligidas aos autos guardam estreita ligação com as 

evidências e ocorrências outrora apontadas pela 6a CCE, em respeito aos princípios da 

eventualidade e da boá fé processual, recomenda-se avaliar até que ponto (e em que medida) os 

informes agora apresentados repercutirão no opinativo da Auditoria exarado às fls. 22/110. 

Dessa forma, percebe-se que a instrução processual não restou finalizada, uma vez que 

não ocorreu o necessário pronunciamento do Órgão Técnico desse Tribunal após a manifestação 

do gestor dos gestores da Defensoria Pública do Estado da Bahia DPE/BA, Srs. Cleriston 

Cavalcante de Macedo e Paulo de Souza Nunes Filho, em desobediência aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Nesse sentido, importante salientar que o princípio do contraditório, em sua faceta 

substancial (ou material) diz respeito ao poder de influência na decisão, ou seja, o poder de 

interferir no juizo de mérito do julgador. Considerando que o relatório de auditoria é a base 

de dados utilizada para formação do opinativo do MPC bem como para o iuízo de mérito 

dos julgadores desta Corte, é correto afirmar que o cotejamento das alegações dos 

gestores com o conteúdo do Relatório de Auditoria, pela unidade técnica respectiva, é 

medida imprescindível para a garantia do exercicio do contraditório substancial aos 

gestores. 

Assim, tal medida faz-se necessária e prudente, tendo em vista que se mostra apta a 

impedir decretação de nulidades processuais futuras (por arguições de ofensa ao devido processo 

legal). 

Finalizada a instrução, os autos devem retornar a este MPC, na forma do quanto disposto 

no art. 106 do RITCE. Senão vejamos: 



Art. 106. O Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos 

e processos de prestação, comprovação ou tomada de contas sujeitos a 

julgamento, após concluída a instrução, encaminhando-se-lhe, também, todos 

os demais em que se apontem irregularidades, para as providências de sua 

competência. 

Diante do exposto, OPINA o Ministério Público de Contas pelo retorno dos autos ao 

Conselheiro relator, a fim de que este remeta os presentes autos ao órgão competente para que 

proceda ao cotejamento dos esclarecimentos apresentados com as ocorrências indicadas pela 

auditoria em seu relatório mantendo ou não seus apontamentos. 

Após o cumprimento das diligências sugeridas, pugna este MPC por nova vista dos autos, 

visando à emissão de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art. 106, § 

1o, também da Resolução n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas. 

É o parecer. 

Salvador, 27 de abril de 2016. 

MARCEL SIQUEIRA SANTOS 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
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